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EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. ARTIGO 306, §1o, INCISO II, DA LEI 
9.503/1997. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS CONCEDIDA EM 
SEDE DE APELAÇÃO. RÉU PORTADOR DE ANTECEDENTES 
E REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. SUBSTITUIÇÃO QUE NÃO É 
SOCIALMENTE RECOMENDADA. VEDAÇÃO EXPRESSA NA 
LEGISLAÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO PARA DECOTAR A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça local que 
concedeu a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos a réu reincidente específico.
2. O acórdão recorrido autorizou a substituição da pena privativa 
de liberdade, apesar da reincidência específica do recorrido, com 
base na inexistência de reconhecimento dessa condição na 
sentença e nas condições precárias dos estabelecimentos 
prisionais.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é cabível 
em caso de reincidência específica, considerando a vedação 
expressa do art. 44, §3º, do Código Penal.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos ao reincidente só é possível se a reincidência não for 
específica e a medida for socialmente recomendada.
5. No caso dos autos, a reincidência específica do recorrido em 
delito de embriaguez ao volante impede a substituição da pena, 
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conforme o art. 44, §3º, do Código Penal, que veda 
expressamente tal concessão.
6. A reincidência específica é condição pessoal do réu e 
suficiente a afastar a substituição da pena.
IV. Dispositivo
7. Recurso provido para reformar o acórdão e negar a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  01233218520188130525  10525180123321003  1233218520188130525

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ÊNIO ANTÔNIO PADILHA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA RIBEIRO  - MG088410

 BRUNO HENRIQUE MOREIRA MARQUES  - MG135852

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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EMENTA

 
 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. ARTIGO 306, §1o, INCISO II, DA LEI 
9.503/1997. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS CONCEDIDA EM 
SEDE DE APELAÇÃO. RÉU PORTADOR DE ANTECEDENTES 
E REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. SUBSTITUIÇÃO QUE NÃO É 
SOCIALMENTE RECOMENDADA. VEDAÇÃO EXPRESSA NA 
LEGISLAÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO PARA DECOTAR A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça local que 
concedeu a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos a réu reincidente específico.

2. O acórdão recorrido autorizou a substituição da pena privativa 
de liberdade, apesar da reincidência específica do recorrido, com 
base na inexistência de reconhecimento dessa condição na 
sentença e nas condições precárias dos estabelecimentos 
prisionais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é cabível 
em caso de reincidência específica, considerando a vedação 
expressa do art. 44, §3º, do Código Penal.
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III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos ao reincidente só é possível se a reincidência não for 
específica e a medida for socialmente recomendada.

5. No caso dos autos, a reincidência específica do recorrido em 
delito de embriaguez ao volante impede a substituição da pena, 
conforme o art. 44, §3º, do Código Penal, que veda 
expressamente tal concessão.

6. A reincidência específica é condição pessoal do réu e 
suficiente a afastar a substituição da pena.

IV. Dispositivo

7. Recurso provido para reformar o acórdão e negar a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais contra acórdão proferido pelo Tirbunal de Justiça local ao 
argumento de que a citada decisão nega vigência à legislação federal ao conceder a 
substituição da pena corporal fixada em desfavor do recorrido, reincidente específico.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
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matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o inciso III 
e o parágrafo 3o, do artigo 44, do Código Penal.

A parte recorrente alega que o acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem negou vigência aos dispositivos citados na medida que autorizou a substit
uição da pena privativa de liberdade a que foi condenado o requerido por uma 
restritiva de direitos. Baseia o desacerto da decisão no fato de que o recorrido 
ostenta condenação caracterizadora de reincidência específica.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

[...]Lado outro, deve ser acolhido o pleito de substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, pois, embora o 
apelante seja reincidente específico, tal condição não foi reconhecida 
na sentença, que inclusive fixou o regime inicial aberto. Além disso, 
considerando-se também a notória inexistência de casas de 
albergados praticamente em todas as comarcas do Estado e, quando 
existentes, estão superlotadas, e a falência dos estabelecimentos 
prisionais do nosso Estado, que a ninguém reeduca, hei por bem 
substituir a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos - 
prestação pecuniária, no valor de um salário mínimo vigente, ficando a 
implementação de tal pena a cargo do Juízo da execução penal, por 
entender que tal medida se mostra mais eficaz para a repressão e 
prevenção do crime cometido.[...]

 

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere dos seguintes precedentes: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITO. SUBSTITUIÇÃO SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. 
RÉU REINCIDENTE. REQUISITO LEGAL NÃO CUMPRIDO. 
RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental 
interposto por Alex Alves de Oliveira contra decisão monocrática que 
negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão das 
instâncias ordinárias que indeferiu a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, em razão de reincidência e maus 
antecedentes. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão 
consiste em verificar se a decisão das instâncias ordinárias ao negar 
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a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
foi correta, considerando a reincidência não específica e a reiteração 
delitiva em crimes patrimoniais. III. Razões de decidir 1. 
A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os 
requisitos subjetivo e objetivo do artigo 44 do Código Penal. 2. O 
Tribunal a quo negou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, em razão da ausência dos 
requisitos previstos no art. 44, II e III, e §3º, do CP (reiteração 
delitiva em crimes patrimoniais), situação a demonstrar não ser 
a substituição da pena socialmente recomendável. 
Precedentes. IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental 
desprovido." - Grifei

(AgRg no AREsp 2576505 / SP , relator Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 7.10.2024, Dje de 15.10.2024).

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DEPOIMENTO 
DOS POLICIAIS. PROVA SUFICIENTE PARA CONDENAÇÃO. TESE 
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. TEMPO DE DURAÇÃO APLICADO DE FORMA RAZOÁVEL 
E PROPORCIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A partir dos 
depoimentos dos policiais, a Corte Estadual concluiu que "o acusado 
se encontrava com sinais notórios de embriaguez, tais como: olhos 
avermelhados, agressividade considerada, hálito etílico, diálogo 
desconexo e fala arrastada" (e-STJ, fl. 258), restando devidamente 
caracterizado o crime. Incidência da Súmula 7/STJ. 2. Embora este 
relator concorde com o argumento defensivo sobre a impossibilidade 
de a comprovação de qualquer elemento do crime repousar apenas no 
testemunho do policial, minha visão sobre o tema restou vencida no 
âmbito da Quinta Turma no julgamento do AREsp 1.936.393/RJ. 3. 
Assim, ressalvo meu ponto de vista pessoal e sigo o entendimento 
firmado pelo colegiado no referido precedente, que se encontra em 
sintonia com a orientação adotada pelo Tribunal de origem ao se valer 
dos depoimentos dos policiais militares para condenar o réu. 4. "A 
partir do advento da Lei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 
306 do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a 
submissão do acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a 
comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou outros meios 
de prova admitidos em direito, observado o direito à contraprova" 
(AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 23/6/2023). 5. A reincidência, ainda que 
não específica, e a existência de circunstâncias judiciais 
negativas são elementos que afastam a possibilidade 
de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva 
de direitos. 6. Por fim, não se mostra desproporcional a aplicação da 
pena de 3 meses de suspensão da habilitação para dirigir veículo 
automotor, tendo em vista a gravidade concreta da conduta praticada 
pelo recorrente. Este, afinal, acabou por se envolver em acidente de 
trânsito quando estava na contramão da via. 7. Agravo regimental não 
provido." - Grifei

(AgRg no AREsp 2553462 / DF , relator, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6.8.2024, Dje de 13.8.2024).
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL EM QUE INCIDE O MESMO ÓBICE. 
INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. NEGATIVA DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. O recorrente não atacou especificamente todos os 
fundamentos do provimento jurisdicional que negou seguimento ao 
recurso especial, o que atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ. 2. No 
agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra 
vez, o óbice da Súmula n. 182/STJ. 3. Cumpre destacar que "é 
inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício 
com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na 
admissibilidade do recurso interposto (EDcl no AgRg nos EREsp 
1488618/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2015, DJe 27/10/2015)" (AgRg nos EAREsp n. 
739.725/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 
8/11/2017, DJe de 14/11/2017). 
4. De qualquer forma, o entendimento deste Tribunal Superior é no 
sentido de que "a situação de reincidência do agente, mesmo quando 
a pena aplicada é inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais são 
favoráveis, autoriza a fixação do regime inicial semiaberto. Nesse 
sentido, o enunciado da Súmula n. 269 deste Sodalício: '[é] admissível 
a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados 
a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais'" (AgRg no AREsp n. 2.359.464/DF, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024). 5. 
Além disso, esta Corte já decidiu que, "consoante dispõe o art. 44, 
§ 3º, do Código Penal, a permuta da sanção reclusiva ao 
reincidente só é possível no caso de a reincidência não ter 
operado em virtude da prática do mesmo delito, o que não se 
verifica na espécie" (AgRg no HC n. 756.585/SP, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022). 6. Agravo regimental não conhecido." - Grifei

(AgRg no AREsp 2501021 / SP , relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6.8.2024, Dje de 12.8.2024)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DO 
PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES. ESTELIONATO. REGIME 
PRISIONAL INICIAL FECHADO. PACIENTE REINCIDENTE. 
RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA MENOR DE 
QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. INCABÍVEL. ART. 44, INCISOS II E III, 
DO CÓDIGO PENAL. DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PETIÇÃO 
INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. O writ é incognoscível, pois é substitutivo da via de 
impugnação própria a ser interposta na causa principal, qual seja, o 
recurso especial (AgRg no HC n. 815.427/AM, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
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16/06/2023; AgRg no HC 753.464/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
julgado em 20/09/2022, DJe 29/09/2022, e AgRg no HC 733.563/RS, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, julgado em 10/05/2022, DJe 
16/05/2022). 2. Não há manifesta ilegalidade a reclamar a concessão 
da ordem de ofício. Com efeito, a fixação do regime fechado para o 
início do cumprimento da pena foi devidamente fundamentada, visto 
que, mesmo tendo sido imposta sanção penal inferior a 4 (quatro) anos 
de reclusão, o agravante é reincidente e foi reconhecida circunstância 
judicial desfavorável (art. 33, §§ 2.º e 3.º, c/c o art. 59, ambos do 
Código Penal). 3. Não é possível a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos, pois a existência de maus 
antecedentes por condenação em delito da mesma espécie 
(circunstância judicial desfavorável) e a reincidência 
específica impedem o benefício, nos termos do art. 44, incisos II e 
III, do Código Penal. 4. Eventual detração penal não influenciaria na 
escolha do modo de encarceramento, pois a fixação do regime inicial 
fechado não decorreu do montante de pena estipulado, mas, sim, 
da reincidência e da circunstância judicial desfavorável, o que afasta a 
pretensão defensiva. 5. Agravo regimental não provido." - Grifei

(AgRg no HC 894475 / SP , relator Ministro Otavio de Almeida Toledo, 
Sexta Turma, julgado em 17.6.2024, Dje de 21.6.2024)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. PENA INFERIOR 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
REINCIDENTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. MEDIDA 
SOCIALMENTE NÃO RECOMENDADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ELEITA. CONSTRNAGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Quanto ao regime prisional, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária, 
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, sendo inidônea a mera menção à gravidade abstrata do 
delito. Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste 
Tribunal, segundo o qual fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o 
cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito. 2. Com efeito, embora o paciente tenha sido 
condenado a pena privativa de liberdade não superior a 4 anos, 
a reincidência inviabiliza o estabelecimento do regime inicial aberto, na 
esteira do disposto no art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal. 3. Em 
relação ao pleito de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, o art. 44, I, do Código Penal estabelece que será 
admitida a conversão da pena corporal por restritiva de direitos se 
"aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o 
crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo". 4. No caso 
dos autos, verifico que o paciente é reincidente. Sabe-se que 
a substituição de pena é admitida também ao reincidente, tanto 
que o art. 44, § 3º, do Código Penal permite a concessão da 
benesse, desde que, em face da condenação anterior, a medida 
seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se 
operado em razão da prática do mesmo delito. 5. Contudo, no 
caso dos autos, mesmo não se tratando de reincidência 
específica, as instâncias ordinárias não substituíram a pena por 
não considerar tal medida socialmente recomendada, porquanto o 
paciente já teve a substituição da pena privativa de liberdade por 
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restritivas de direitos em outra condenação, contudo, não 
cumpriu devidamente as restritivas de direito, ensejando a 
reconversão da pena. 6. Ademais, alterar a conclusão do Tribunal 
local demandaria incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
medida inviável em sede de habeas corpus. Precedentes. 7. Agravo 
não provido." - Grifei

(AgRg no HC 887064 / SP , relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8.4.2024, Dje de 11.4.2024).

 

                        Conforme se verifica dos precedentes dessa Corte Superior, a 

jurisprudência é firme no sentido de que é possível a concessão do benefício da 
substituição da pena corporal por pena restritiva de direitos ao reincidente, desde que 
essa substituição seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se dado 
em razão de condenação por idêntico delito.

        No caso dos autos, além de ostentar outros antecedentes, o 
recorrido possui condenação anterior caracterizadora de reincidência específica em 
relação ao delito de embriaguez ao volante. O artigo 44, §3o, do Código Penal veda 
de forma expressa a concessão  da substituição em casos como os dos autos.

          O argumento de que a reincidência específica não foi reconhecida 
como agravante na sentença, não ensejando aumento na segunda fase do processo 
dosimétrico, não afasta a conclusão a que se chega, nem é suficiente a diferenciar o 
caso dos autos dos precendentes invocados.

           A reincidência é condição pessoal do agente e, no presente caso, 
indica que a substituição da pena não é socialmente recomendada, visto que o 
recorrente é dado a ingerir bebidas alcoólicas e assumir a direção de veículo 
automotor.

        Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para negar a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. No mais, ficam 
mantidos os  demais termos do acórdão recorrido.

           É o voto.
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